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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. QUANTIDADE 
EXORBITANTE DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir 
sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, 
se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta. 
2. A custódia preventiva tem como fundamento o acautelamento da ordem 
pública, ante a gravidade concreta da conduta, eis que o recorrente foi 
condenado por tráfico de relevante quantidade de entorpecente - 500kg de 
cocaína.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a manutenção da 
custódia cautelar no momento da sentença condenatória, nos casos em que o 
Acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente ao entendimento de que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal" (HC 507.171/MT, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 
2/8/2019).
4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
 DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
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SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. A configuração de excesso de prazo não decorre da soma aritmética de 
prazos legais. A questão deve ser aferida consoante os critérios de 
razoabilidade, em razão das peculiaridades do caso concreto. Ademais, 
eventual excesso de prazo deve ser mensurado de acordo com a quantidade de 
pena imposta na sentença condenatória. 
7. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA43141605 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 28/08/2024 22:45:25
Código de Controle do Documento: 52219b6e-b5de-4bac-8fad-c3107ac45744



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197741 - RJ (2024/0164007-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : A M DE O (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL FRAGA MATHIAS NETTO - SP309227
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. QUANTIDADE 
EXORBITANTE DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir 
sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, 
se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta. 
2. A custódia preventiva tem como fundamento o acautelamento da ordem 
pública, ante a gravidade concreta da conduta, eis que o recorrente foi 
condenado por tráfico de relevante quantidade de entorpecente - 500kg de 
cocaína.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a manutenção da 
custódia cautelar no momento da sentença condenatória, nos casos em que o 
Acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente ao entendimento de que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal" (HC 507.171/MT, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 
2/8/2019).
4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
 DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

Documento eletrônico VDA42187960 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/06/2024 21:17:39
Código de Controle do Documento: 61682985-e918-4235-82ac-6eeb4b10cbd5



SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. A configuração de excesso de prazo não decorre da soma aritmética de 
prazos legais. A questão deve ser aferida consoante os critérios de 
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eventual excesso de prazo deve ser mensurado de acordo com a quantidade de 
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7. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. M. DE O.  de decisão na qual não 
conheci do habeas corpus.

O agravante reitera as razões expostas na inicial aduzindo que a negativa de apelo em 
liberdade  não tem fundamentação válida ao argumento de que "o Ministério Público Federal, ao 
formar sua opinio delicti, diz não haverem elementos indiciários mínimos que legitimassem fosse 
o recorrente acusado de pertencimento a organização criminosa, deixando assim de denuncia-lo 
quanto a essa prática delituosa. O Poder Judiciário, de ofício, sonega ao recorrente o direito de 
responder ao processo em liberdade com a premissa de que pertenceu sim à apontada 
organização criminosa" (e-STJ, fl. 78).

Sustenta que não há o aventado risco à ordem pública ou à aplicação da lei penal, eis 
que o recorrente é primário, de bons antecedentes, tem trabalho lícito e residência fixa com 
família constituída no distrito da culpa.

Aponta ser insubsistentes os argumentos de que respondeu ao processo detido e 
assim deve permanecer ou mesmo a quantidade de drogas por violarem a presunção de inocência 
do agravante.

Destaca a desproporcionalidade da medida.
Pleiteia a reconsideração da decisão combatida ou o provimento do agravo para que 

recorra em liberdade.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Quanto ao tema, o Tribunal de origem dispôs:

 
"[...]
Como registrado na decisão impugnada, que nesta oportunidade se confirma, a 
instância ordinária negou ao ora Paciente o direito de apelar em liberdade contra a 
sentença que o condenou à pena privativa de liberdade de 10 (dez) anos e 26 (vinte e 
seis) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e pena pecuniária de 718 dias-
multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, c/c 40, I, Lei n.º 11.343/2006, 
c/c art. 29 do CP, por duas vezes, n/f art. 71 do CP.
A custódia preventiva fundamentada na gravidade concreta da conduta 
evidenciada pela quantidade e qualidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas encontra amparo na jurisprudência da Suprema Corte.
Confira-se:
[...]
No caso dos autos, o ora Paciente, ao que tudo indica, participou da operação para 
a remessa de 500 kg de cocaína (na primeira remessa de cocaína em 08/01/2021, 
transportado para o Porto de Gioia Tauro, na Itália, a bordo do navio MSC 
Domitille), além de ser apontado como responsável pelo armazenamento de 470 
kg de cocaína apreendida em 11/2/2021, no galpão situado à Rua B. P., n.º 728, 
no bairro da Penha, no Rio de Janeiro, que aguardava oportunidade para ser 
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remetida para a Europa.
Ao que se vê, absolutamente o decisium não se baseou em fundamentação genérica, 
na medida em que trata-se, aqui, de ação planejada e executada por uma organização 
criminosa que dispunha de uma sofisticada e eficiente rede de fornecimento, 
transporte e armazenamento de substância ilícita.
Embora A. M. DE O. A não tenha sido formalmente acusado de pertencer à 
organização criminosa, as provas são inequívocas no sentido de que ele se associou 
ao grupo, por meio de J. J. M., tendo assumido a tarefa de administrar o galpão da 
Rua B. P., no qual foi corresponsável por dois crimes de tráfico transnacional de 
drogas.
In casu, a negativa do direito de recorrer em liberdade foi calcada na necessidade da 
custódia cautelar, que restou demonstrada, com espeque em dados concretos dos 
autos.
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal:
[...]
A expressiva quantidade de droga apreendida, bem como a forma e circunstâncias 
em que ocorria a traficância, revelam uma posição de clara afronta às instituições 
constituídas e aos valores éticos e morais do cidadão comum.
Ressalto, no mais, que a segregação cautelar não ofende o princípio constitucional da 
presunção de inocência, quando esta se dá com base na demonstração da presença de, 
pelo menos, um dos pressupostos do art. 312 do Código de Processo Penal.
A pacífica e iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores trafega no sentido de 
que a necessidade de se obstar a reiteração delituosa de quem integra ou, de alguma 
forma, se associa, à organização criminosa voltada ao tráfico internacional de cocaína 
justifica a decretação da prisão preventiva como forma de acautelar a ordem pública, 
havendo provas, na espécie, de participação do ora Paciente, já condenado em 
sentença devidamente fundamentada.
E mais. "Tendo o paciente permanecido preso durante todo o processo, não deve ser 
permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as circunstâncias 
que justificaram a custódia, não se mostrando adequada sua soltura depois da 
condenação em primeiro grau" (STJ, RHC 81.522/RJ , Quinta Turma, Rel. Ministro 
Joel llan Paciornik, DJe de 17/05/2017).
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública. Inexiste, portanto, flagrante ilegalidade 
ou abuso de poder passível de correção nesta via excepcional.
Lado outro, na esteira da jurisprudência sólida dos Tribunais Superiores, 
primariedade, residência fixa e atividade lícita, isoladamente considerados, não tem o 
condão de infirmar a prisão preventiva, uma vez não têm relação direta com os 
motivos legais que autorizam a medida.
Dada a necessidade da constrição cautelar do Paciente, carece de plausibilidade 
jurídica a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão (arts. 282, § 6º, e 319 
do CPP).
Ante o exposto, voto no sentido de DENEGAR a ordem de habeas corpus" (e-STJ, 
fls. 58-60).

 
Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir sentença 

condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que 
vier a ser interposta.

O Juiz de primeiro grau entendeu que permanecem hígidos os motivos determinantes 
da prisão preventiva.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a manutenção da 
custódia cautelar no momento da sentença condenatória, nos casos em que o Acusado 
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permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo 
suficiente ao entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação 
da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal" (HC 507.171/MT, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 02/08/2019).

A propósito:
 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS DA 
SEGREGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a manutenção da 
custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente não possui o 
condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, evidenciadas pela variedade, 
natureza deletéria e quantidade de drogas localizadas - 27 buchas de cocaína, 7 
torrões de maconha e 28 pedras de crack -, circunstâncias que demonstram maior 
envolvimento com a traficância e risco ao meio social. Ademais, a prisão também se 
mostra necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme 
destacado, o recorrente é reincidente, possuindo condenação pelo crime de porte 
ilegal de arma de fogo, bem como responde a ação penal pela prática de delito 
idêntico (tráfico de entorpecentes). Nesse contexto, a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública.
4. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a instrução processual, 
não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 
adequada a soltura dele depois da condenação em Juízo de primeiro grau.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições favoráveis 
do recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.
6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem 
pública.
7. Recurso ordinário desprovido."
(RHC 109.883/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
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julgado em 06/08/2019, DJe 15/08/2019, grifou-se).
 

Observa-se que a custódia preventiva tem como fundamento o acautelamento da 
ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta, eis que o recorrente foi condenado por 
tráfico de relevante quantidade de entorpecente - 500kg de cocaína.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade dos 
entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, 
podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).
Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 

não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, a configuração de 
excesso de prazo não decorre da soma aritmética de prazos legais. A questão deve ser aferida 
consoante os critérios de razoabilidade, em razão das peculiaridades do caso concreto.

Ademais, eventual excesso de prazo deve ser mensurado de acordo com a quantidade 
de pena imposta na sentença condenatória. In casu, o recorrente foi condenado à pena de 10 anos 
e 26 dias de reclusão, não escancara desproporcionalidade no tempo do exame do recurso de 
apelação.

Sobre o tema:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO 
DA APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU CONDENADO À PENA DE 27 
ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. No entanto, essa garantia deve ser 
compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo 
legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser 
asseguradas às partes no curso do processo. Assim, eventual constrangimento ilegal 
por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. O paciente foi condenado à pena de 27 anos de reclusão pela prática dos crimes de 
roubo majorado e receptação, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.
Desse modo, não verifico flagrante excesso de prazo para o julgamento do recurso, 
pois não demonstrado que, em razão de eventual demora para a apreciação da 
apelação, o paciente se encontra impedido de usufruir de benefícios relativos à 
execução da pena. Destarte, diante das circunstâncias peculiares do caso em tela, 
temse que a persecução penal tramita dentro do princípio da razoabilidade, sem 
registro de qualquer evento relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa 
caracterizar constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.
3. Embora tenha transcorrido prazo aproximado de 1 ano para o julgamento da 
apelação interposta, houve contínua movimentação do feito - a apelação ajuizada pelo 
causídico de Matheus foi recebida pelo Juiz a quo aos 27 de junho de 2018. O 
Ministério Público apresentou as contrarrazões aos 31 de julho seguinte. Ademais, 
aos 26 de setembro e 26 de novembro subsequentes, o patrono reiterou as razões 
recursais e requereu o imediato processamento do feito. A defesa do corréu Almir 
opôs embargos de declaração e, posteriormente, ajuizou apelação da aludida r.
sentença, tendo o Magistrado recebido o recurso aos 16 de janeiro transato, 
determinando que fossem apresentadas as razões recursais e, após, as contrarrazões 
pelo Parquet.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 506.431/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2019, 
DJe 05/08/2019).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 197.741 / RJ
Número Registro: 2024/0164007-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50028102520244020000 50297623520224025101 50705644620204025101

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A M DE O (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL FRAGA MATHIAS NETTO - SP309227
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A M DE O (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL FRAGA MATHIAS NETTO - SP309227
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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